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Caixa feito para pagar juros 
Política ortodoxa vira item programático do partido no poder 

Klaus Kleber* 

O governo sempre alega, 
como agora na opera buffa em 
que se transformou a tramita-
ção na Câmara da MP 232, 
que não pode dispensar recei-
tas ou, por outra, que precisa 
aumentar impostos para fazer 
frente às despesas. Não é o que 
mostram os números relativos 
às contas públicas neste come-
ço de ano. 

O superávit primário (não 
inclui os gastos com juros) foi, 
no primeiro bimestre, de R$ 
15,42 bilhões, o que corres-
ponde a 5,18% do Produto In-
terno Bruto (PIB) do período, 
ou seja, R$ 297,51 bilhões. O 
superávit primário é uma in-
venção para o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) ver e 
agora perdeu utilidade, depois 
de o governo, numa bravata 
para efeito interno, ter decidi-
do não renovar o acordo com a 
instituição. 

O que vale mesmo é a conta 
feita com receitas e despesas 
computadas em termos nomi-
nais. Trabalhando com esses 
números que dizem a verdade, 
verifica-se que, no primeiro 
bimestre, as despesas de juros 
somaram R$ 23,99 bilhões. 
Levando em conta esse gasto 
brutal, o superávit primário 
transforma-se em um déficit  

nominal de R$ 8,57 bilhões, 
equivalente a 2,88% do PIB. 

Não é um despropósito. O 
presidente do Banco Central, 
Henrique Meirelles, chegou a 
afirmar, não há muito tempo, 
que, pelo comportamento de 
suas contas públicas, o Brasil 
teria mesmo condições de in-
tegrar a União Européia (UE), 
que exige que o déficit nomi-
nal dos países-membros não 
ultrapasse 3% do seu PIB. E o 
Brasil, nesta fase, pelo menos, 
está abaixo disso. 

Admite-se que os resultados 
do primeiro bimestre não pos-
sam ser mantidos ao longo do 
ano, sendo o governo forçosa-
mente levado a aumentar as 
suas despesas. Tudo bem, con-
siderando que, até passar o 
carnaval, os ministérios se li-
mitaram a programar gastos, 
não a fazê-los. Mas observe-se 
que as despesas de juros cor-
respondem a 2,8 vezes o valor 
do déficit nominal. 

A conclusão é inescapável: 
se o governo não elevasse tan-
to os juros, como vem fazen-
do, não precisaria carregar 
ainda mais no peso dos impos-
tos e contribuições. 

É previsível que, com urna 
rebaixa gradativa das taxas de 
juros, a economia avançasse a  

um ritmo bem mais rápido, 
dando continuidade ao surto 
de crescimento iniciado no 
ano passado. 

Isso significaria que o volu-
me arrecadado de impostos 
tenderia a crescer sem neces-
sidade de nova taxação. O go-
verno, porém, age sob o pres-
suposto de que precisa puxar 
para cima . a taxa básica de ju-
ros, atualmente em 19,25%, 
para combater a inflação, a fi-
xação dos responsáveis pela 
política econômica. 

Os resultados nessa área 
têm sido pífios, o que intensi-
fica a frustração. O Índice Ge-
ral de Preços de Mercado 
(IGP-M) subiu 0,85% em mar-
ço, mostrando aceleração em 
relação a fevereiro, quando a 
variação foi de 0,30%. Isso faz 
prever uma nova pancada na 
produção por meio de novos 
acréscimos à taxa de juros. 

O pior é que esse tipo de po-
lítica passará a ser um item pro-
gramático do partido no poder, 
com o nome de "ajuste fiscal". 
Tudo indica que essa decisão foi 
tomada para mostrar aos inves-
tidores que, com ou sem FMI, 
tudo continua na mesma. 
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